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No ítia 16 dê Nov€Ínbío ds 2022, r|o(a) FU OO tíUi{tcpa! oE saÚDE DE ÊOQUllil/3E . ,nscíito(â) lÉ CNPJ 11.270.60E/OOO' -52 com ssd€ á Pc DR JOSE MARIA

PAIVA MELO n. 26 CEp 49360,000 -Boquim-SÉ nÊst6 aro logalmÊnis .spresênlado poí BRUtiA CRUZSANTOS, poíradoí do CPF n'0ô8a027059O, RESOLVE

reqblÍaÍpíegospa.aelent,alaquisiçàoeÍnÍacedaspíeseniaÉodâ(s)pÍopostâ(s)da{s)empÍe6a(s)abaixoquancada{s):

Fom.c.dor: os DISTRIBUIDORÁ E COXEROO OE ÂRÍIGOS HOSPÍTAIÂRES E IECI{OI-OGEOS C[PJ: 37.2a5.5S/0001'33

R.pí...ntãnle: DELSON GEMLDO DE PAULA 38314967653

T.hlonê: (31) 915$9232

Eme{ : .ísmes.áás@gmall.côm

Eí.l€Ísço: AL das Palneiías. 55 - Ma§t€Ívillê. Sâízedo _ MG _ 32450{m

Itêm DescÍição Prôço Un ádo

RS 1oo,oo R§5.000.0097 Medidor de

lempêÍatulâ'TêÍnÔmero sâm

contáo, com capacidade da âÍêÍir

lêmpemturâ tanlo dê ohJetos

quânlo de serês humanos

50,00 uN CARE U TER

Totâl:R$ 5.000,00

As espocillcaçoes lôcflicar mnstantes do proc€sso om êpigÍâíe, âssim como todas as obíigaçÊes e condiÉ6s descritaô na minuta da Ata dê RÊgi6lío de Píeços e na

Píooosla de Pre96 hrtegrâm ê3tâ ARP inóso€r'dênt8m€írts de lraÍÉcÍiçáo-

A vâlilâde desla Atâ de Rêg6tÍo de Preços é alê 16111f2023 . a contaí do (Ía '16,1112022 
.

3. DO óRGãO GERE'VCIADOR E PARTIC'PÁíVTES

3.2. ÓÍ9âo PaÍticipantc: Náo havcrá órgáo párticipanlc.

4. DA ADESÂO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

4'1. A ala de rêgistro de preços, durantâ sua velirJâdê, pod6rá ser uülizãdâ por qualquêl óÍqão ou ênüdade da administração púbti.â quê não tênhâ
paíicipado do ceÍ€mê licitatório, mediantc anuência do oÍgão gcrenciâdo., desde que devidâmonte justrficadâ s vantagenr c respeiladas, no q.te colbcr, as
@nd çóes e as regíÉs e3tâbelecldas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no 7.892. de 2013.

{.2. Cabetà ao iorrccedor beneírciáíio da Ata de R€gistro de Preços, observadas âs condições nela estab€lecidas, optar p6la aceataÉo ou náo do
brrecinenlo, desdê que esle Íomectmento náo preiudique as obÍigaçóes antsÍiqmenie assumidas conr o óÍgão gorenciadoí e óÍgáos paíicrÉnlBs.

w

3.1. O óÍgão ger€nciadors€rá o Fundo Municipd dê Sâúd€.
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'í'3' As aqubiçóss ol/ conttalaÉes adicionaa§ ô que §€ íeíoíe ôsle irem não pode.ão exceder, por óBão ou ent dado, a cinquenia por cento dos qlanlilaüvog
dos itêns do hskumento corÍvocalóíio e Íêgisltados na ata de regislÍo de pí6ços paÍa o óagã) ger€íEiador ê d{gãos partdpáírtos.

4''' As sdesÔes à ata de registro de pr€@§ sáo limitadas. na lotalad€de, ao dob{o do quantitatrvoog cada item registrado na ata de Ísgislro de pÍe@s para oó'gão gêtenclador e óígáos paíicipantes, ndepêndoírtê do númôro d€ órgáos não parflcipanlês que evêntualmênl€ â(,€rrem.

4'5' Ao órgão náo partLcrÍ)anlê que adeír à ata competem os alos rolatNos â cobrênça do cLmprmento D€to Íornocêdor c,as obngaçóes conuatuâlmente
assumrdas ê a aplcáçào observaca a aarpla defesâ ê o ccnlÉdrlórjo, dê êventúêrs pêrÉlidadês dêcoíÍgnlês do desc!ípnmênto ds cláusutes conlaaluais, om
relâção as §uâs pópria§ contBlâçóes tnformanda as ocorÍências eo órgão geaencjsdoí.

4'6' Apôs â âutoÍizâçâo do ó.gào gêrenciedôr o ó.gào náo pârticipante dêvêrá efêlivár a conhâtaÇão solicitãda em âlé aovêntâ diãs, obseívado o prâzo de
validade da Ata de Registro de Preços.

'l'6 í ' câberá eo ór9ão g6renciadoa a ut ízar, €xcêpciooal 6 iustílcadamente, â pÍoíogáçãô do píezo pare efêlivâção da conlrâtação, respê tado o piezo de
vigência da ata, desde quo solicitada pelo órgáo náo participánle.

5. OA VALIOADE DA ATA

5.1' A vâlidad€ da Atâ dê ReBisrro ds Prêços s6rá dê 12 moses, â peÍÍr da suâ assinâtuÉ, náo podendo ser proríogâde.

6. DA REvtsÃo E CANCELAMENTo

6.1. DA REV|sÁo Dos pREços RÊGtsrRADos

a) Sempre quo vêriÍicârque o pr€ço regislrado ostá acima do p.69o de mercado, o Órgâo Gestor comu3icará e solicilará íormalmento à Ccmrssão
Pêrmanénte ci5 Licitâçáo para que esla cônvoque o fomecedoí pârâ nêgociar o prêço aôgisÍado ê ádêquá-lo âo prêço coÍÍênlê. pÍocôdênc,o a Íêspediva
alteraÇão nâ Aia, caso haia a concoÍdância da empíesa. Frústrada a negociaÇão, a empresa serâ liberada do coÍnpromisso assumido, €speitâdos os
coírlratos lá firmado§.

c) A empresa poderá solicileÍ a SecÍêtaÍia Geslore do RêgislÍo de Prêços â revisáo dos preços rêgislrados, mediante Íêquenmento fundamenlâdo, com

ap{€ssntaÉo do compÍovãnte6 ê dê plânilhe dêtalhâde do custo, qu€ domonstrem quê o mêsmo não podê cumpriras ôdgâçóâB assumidas, em Íunçâo da

êlêvgção dog cuslos dos bons, docorrêntss de íatoÊ 6upeNoniêntos. A Ata dê R€gislro de Prêço6 ôofrêra âlte€ção caso acale o pêcido o!, 6o indêíeíido, ol

icilantê poderá sêÍ libêrado do compromisso assumidô.

6.'l .2. Serão conêidorados pÍeços de mercâdo, os preços que íorêm aguais ou infeíoÍBs á ílodiâ daqueles apurdos pela MministÍaçáo paí€ os ilêns

rÊgi6trados.

6.1.3. Em qualquer lipólese, os prcços decorÍenleg ah revisão não poderão ullÍapassa, gs pÍaücados no mercado, rnanterldc'-se, no míninlo, 3 difererrça

p€rcentuat âpuíada enire o vaioí oíginalmêote coítstanle dâ pÍoposla do licrtantê e âquele vrge:rtê ílo mercado à épÉa do.egistro

6.1.4. As afieràÉes dos píeços Íêgistrados, oÍr,Jndas dâ revisão dos mesmos. serào publicadas no Diário Oí]cialdo Municipio

6.2. DO GANCELAMENTO DOS PREçOS REGISÍRADOS

b) Nào havendoêxrlo nas negociaçóes como p:imeiro colocado, a Conissão Peímanente de LlcitaÇáo @nvocará os dema6 hcilantes c{assiÍicêdos paÍa nas

mêsmâs mndiÇôes. oíeÍpr€r igual oponüni.iâdê .iê neqociaÉo, ôr, relogaÍ a Atâ de Registrô.te Prcç.rs ôJ parlê delâ.

d

6.í.í Os pEços regastíados Ílod€ráo ser revisios a qlal$rêr lempo êm decoíência da r€dução dos preços prâticâdos no íh€rcâdo ou de futo qu€ ele\€ os
cuslos dos ii6ís rsgBtrados, ob€dec€ndo ao eslab€leodo no Decrêlo n' 190 de 24 de iulho d€ 2017, obodocondo âo s€guinlei



6.2.1. Os prcços Íeg6lrados
dê 2017:

l - Pel, Aú[lílstração quando: &

a) o proponente que tenhâ sêus p€ços rêglslrados e/o{r o contÍatado não ormprh âs êxlgênc â§ conúdãs nâ le§l§laqâo peíünente eloÚ desdrmpÍir as

cond çõs§ da Ala de Regislo dê Prêço§:

b) o proponente qüê t€nlÉ §êus preços ÍBgislaados, iniuslúcadam€nle, deixs de fiímar conlrato, nào r€tirâr a nola d6 omp€nho de despBa ou aceitár or,,ho

insiümsnto €qLivalênle, d€coíÍênle do r€gistro de prêços:

c) o coÍttÍâtado dgl à .ês4l§ão adíninistráiva do contrato (hcoÍrente do Í€gisao d6 pr€çoô. por qualquêr dos motivo§ obncados no AÉ, 78 ê seus incisos dâ

Loi n" 866d93:

d) o propoheíte que tenha sêus prsço6 rogislrados e/ou ô conkâtado, injuslifrc€clamênle. não aceilô íê<luzir seus píêços .egi§trados, |ú hhólêse de estê sê

lomaÍ supôrior ao pÍalicado no meÍaádo,

6)OS preços reglstrados se apresentarem sup€liote§ ao§ plâlicados no mercadoi

ll - Polo pÍoponsnlo que t€nha s€ú§ preçps rogbtr.dos quando

a) comprovaí, nediartê solicitôçáo Íoímal, que esli jmpo6sibrlitâdo de cumprú as exigôncias conüdas no prccediÍnento quê dêu origem ao .egistro de preP§;

b) compÍovâí a ocoírêncrã de Íato supoívêni€nle. casô Íorlú[o ou lorça maior, que coínpÍomêla a execução conlÍelual.

7.1. o dsscuÍpÍjíiênlo de Ata d€ Rsgislro d€ Pr€ço6 ênsê*rrá aplicâçáo da6 ponâlidadês êstâbêlecidaê no Edital

8.'1. As cordiçóê§ geraas do íomecimento. lâis comô os prazos parâ entrega s rocetimento do objet . âs obígaçitBs dâ Admtnstlaçáo e a,o Íomocêcloí
r€grstíado. penâlidades e demais condçÕês do alüste, enmnlraÍFse d€rinidos no TêrÍno cig ReteÉncia, ANEXO AO EDIIAL.

A prssênte Ata de R€gisiío de Prcços apos iidâ s âchâda conforme, éassinadâ pêtas partês.

na pressÍ€ AtE pod€íâo ser canc€l6dos do pleno diÍBilo, garant da â prévia deÍ6ê' no6 leímos do O6cÍelo n' 190 de T de julho

?r.t'
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7.2. E da competência do orgáo gerenciado. â âplicâção dês penâlidad€s d€coÍent6s do descumpriri€hto do pactuado n€sta ala de registro de preÇo (aÍt. 50,

ncrso X, dô Decrêiô n3 7.892/2013), êxcêtô nâs hipó!êsês em quÊ o dêscuúprimento dissêÍ Íespeito às conlataçõ€s dos óígãos part,opantês. câso no qusl

cab€rá ao rêspectivo órqào panicipant€ â apllcâção da penâlidade (arl. 60, Parág.afo inico. do Decrêto n' 7.8922013).

7.!. O órgão paítcipanle deverá comunicar âo órgão gerenciador qualquer das ocorÍências p'evistês no art. 20 do Decreto n" 7.89212013, dadà a

nêcessrdade ê inslalração dê procedimenlo para cancelamento do registro do Íomecedor.

BRT]NA
GESTORÁ OO FMS

Ass,nado ce toma d€dd Dor:
DELSON GERÂLDO OE PAUI..Â 38314967653

Da usr&aunoRÁ E co ERcro oE aRrcos rosprru_rnes ÉiÉUfltíêóbtcos
37.24S.59§/000i-33 Dâdós: ?1/11tm22 131a3 09

7.DAS PÊXALIDADES

B.DAS co DçôEs cERÂts


